Parecer nº 2796, de 2007 

Da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Projeto de Lei nº 87, de 2006

De autoria do Deputado Fausto Figueira o Projeto de Lei nº 87, de 2006 acrescenta inciso VIII ao artigo 7º, da Lei nº 6.606, de 1989, que dispõe sobre o IPVA, a fim de reduzir a alíquota desse imposto incidente sobre veículos que usam simultaneamente o álcool e a gasolina como combustível.



No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo emendas ou substitutivos, tendo sido distribuída para exame das Comissões de Constituição e Justiça, Transportes e Comunicações e de Finanças e Orçamento.



Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, tendo esse órgão técnico se manifestado favoravelmente à matéria.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Transportes e Comunicações, tendo recebido parecer favorável.



Agora, nesta Comissão de Finanças e Orçamento, cabe-nos exarar parecer quanto ao mérito financeiro e orçamentário. 

Em que pese a louvável intenção do ilustre legislador, ao tornar obrigatória a matéria proposta estar-se-ia ferindo o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu artigo 14, que transcrevemos:

“Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:
I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;
II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.
§ 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.
§ 2o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.
§ 3o O disposto neste artigo não se aplica:
        I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constituição, na forma do seu § 1o;
        II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.”
O projeto não atende a previsão legal acima mencionada, fato que prejudica sua aprovação.

Pelo exposto, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de lei nº 87, de 2006.

a) Samuel Moreira - Relator

Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 16-10-2007.

a)Bruno Covas – Presidente

Vitor Sapienza – Bruno Covas – Enio Tatto (com o voto em separado) – Samuel Moreira – Mário Reali (com o voto em separado) – Milton Leite Filho

VOTO EM SEPARADO

De autoria do nobre Deputado Fausto Figueira, o projeto em epígrafe acrescenta inciso VIII ao artigo 7.°, da Lei n.º 6.606, de 1989, que dispõe a respeito das alíquotas do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 22.ª a 26.ª Sessões Ordinárias, de 09 a 15/03/06, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, que ao analisar a matéria quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, exarou parecer favorável ao projeto.

Em seguida, foi a proposta encaminhada para a Comissão de Transportes e Comunicações para análise do mérito da matéria, nos termos do artigo 31, § 11, do Regimento Interno Consolidado, que culminou na emissão de parecer favorável ao projeto.

Posteriormente, o projeto foi distribuído a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 3.° do já mencionado Regimento Interno.

Em que pesem os argumentos contrários à matéria, trazidos pelo nobre Relator designado, Deputado Samuel Moreira, julgamos conveniente tecer algumas considerações em relação à propositura.

Apesar das alegações apresentadas pelo autor verificamos que objetivo do projeto é inserir novo inciso no artigo 7.° da Lei n.º 6.606, de 1989, que impõem alíquota de 3,25 % (três e vinte e cinco centésimos por cento) para automóveis de passeio e camionetas de uso misto, que incidirá sobre as categorias, dos chamados bicombustíveis e tricombustíveis, as quais não estão devidamente regulamentadas na legislação estadual sobre o referido imposto.

Entendemos que neste caso não há diminuição de receita, pelo contrário, verificamos que o projeto possibilitará um aumento da receita do Estado, não sendo possível enquadrar a propositura no artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que trata apenas de concessão, ampliação de incentivo ou beneficio de natureza tributária, que decorra de renúncia de receita.

Sendo assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n. º  87, de 2006.

a)Enio Tatto

